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I 

Responda sucinta, mas fundamentadamente, a s questo es seguintes, sem deixar de 

mencionar as disposiço es legais relevantes.   [cotaço es: 3 x 2,5 = 7,5 valores] 

1. Caracterize, de acordo com a teoria musgraviana, as principais funço es financeiras do 

Estado. 

Caracterizaça o das funço es de afetaça o de recursos, estabilizaça o macroecono mica e 

redistribuiça o da riqueza. 

2. Em que consiste e quais os fundamentos do princí pio da sustentabilidade financeira e 

como se encontra estabelecido na atualidade, designadamente na ordem jurí dica 

portuguesa? 

Refere ncia ao princí pio da sustentabilidade das finanças pu blicas como um dos objetivos 

das finanças pu blicas contempora neas, definido, nos termos da legislaça o em vigor, como a 

“capacidade de financiar todos os compromissos, assumidos ou a assumir, com respeito pela 

regra de saldo orçamental estrutural e da dí vida pu blica” (artigo 11.º da Lei de 

Enquadramento Orçamental), apontando para uma o tica de longo prazo; refere ncia aos 

princí pios do equilí brio e da estabilidade orçamental, que esta o na sua ge nese. 

3. Distinga, nos seus traços essenciais, as modalidades de responsabilidade financeira 

vigentes no ordenamento jurí dico portugue s. 

Distinça o entre a responsabilidade financeira reintegrato ria e a responsabilidade financeira 

sancionato ria, sendo ambas as modalidades efetivadas pelo Tribunal de Contas, nos termos 

da Constituiça o e da Lei de Organizaça o e Processo do Tribunal de Contas. 

II 

Suponha que a Lei do Orçamento do Estado deste ano conte m no articulado, entre outras, as 

seguintes disposiço es: 

a) «A receita obtida com o imposto sobre as bebidas na o alcoo licas previsto no artigo 87.º-

A do Co digo dos IEC sera  destinada a  sustentabilidade do SNS, centralizada na 

Administraça o Central do Sistema de Sau de, I. P. (ACSS, I. P.), e nos serviços regionais de 

sau de das Regio es Auto nomas da Madeira e dos Açores»; 

Problematizaça o em torno de uma possí vel violaça o do princí pio da na o consignaça o (artigo 

16.º da Lei de Enquadramento Orçamental) dado tratar-se da afetaça o do produto de uma 

determinada receita pu blica (receita tributa ria proveniente da cobrança do imposto sobre 

as bebidas na o alcoo licas) a  cobertura de uma determinada despesa (despesa com o Serviço 

Nacional de Sau de); confronto com as exceço es previstas no n.º 2 do artigo 16.º, em especial, 

possibilidade de aplicaça o da alí nea f), conjugada com o n.º 3; definiça o do princí pio 

orçamental e caracterizaça o gene rica do imposto em causa como um imposto especial sobre 

o consumo; refere ncia ao papel da Assembleia da Repu blica e do Tribunal de Contas na 

fiscalizaça o da execuça o orçamental desta medida. 

b) «Para melhorar as condiço es de negociaça o e transaça o dos tí tulos de dí vida pu blica 

direta do Estado, aumentando a respetiva liquidez, e tendo em vista a melhoria dos custos 

de financiamento do Estado, a Age ncia de Gesta o da Tesouraria e da Dí vida Pu blica – IGCP, 
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E.P.E fica autorizada a proceder a  amortizaça o antecipada de empre stimos e a efetuar 

quaisquer operaço es de compra em mercado ou operaço es de troca de instrumentos de 

dí vida (...)»; 

Caracterizaça o desta disposiça o como um conjunto de medidas de gesta o da dí vida pu blica 

direta; identificaça o das compete ncias da Assembleia da Repu blica, do Governo e da Age ncia 

de Gesta o da Tesouraria e da Dí vida Pu blica – IGCP, E.P.E nesta mate ria; refere ncia a s normas 

constitucionais (artigo 161º, h)) e legais (artigos 4º a 6.º [emissa o de dí vida pu blica] e, 

sobretudo, 13.º [gesta o da dí vida pu blica] do Regime geral de emissa o e gesta o da dí vida 

pu blica) aplica veis; necessidade de autorizaça o da Assembleia da Repu blica ao Governo 

quanto a  amortizaça o antecipada de empre stimos e restantes medidas; possibilidade de a 

Age ncia realizar determinadas operaço es financeiras tidas por adequadas, nos termos do nº 

2 do artigo 13º; refere ncia ao papel da Assembleia da Repu blica e do Tribunal de Contas na 

fiscalizaça o da execuça o orçamental desta medida. 

c) «O Governo fica autorizado a proceder a modificaço es orçamentais, ainda que envolvam 

diferentes programas orçamentais, nos termos a definir por despacho, decorrentes do 

conflito armado na Ucra nia, incluindo os compromissos do Ministe rio da Defesa Nacional 

com a projeça o de forças nacionais destacadas associadas ao reforço do flanco leste da 

Organizaça o do Tratado do Atla ntico Norte (...).». 

Refere ncia ao regime das alteraço es orçamentais da compete ncia do Governo, nos termos 

do artigo 60.º da Lei de Enquadramento Orçamental e seu confronto com o regime das 

reviso es orçamentais (da compete ncia da Assembleia da Repu blica), nos termos do artigo 

59º; problematizaça o em torno de uma possí vel violaça o da compete ncia do Governo para 

alterar, por despacho, as mencionadas despesas orçamentais, ainda que autorizado pelo 

Parlamento; refere ncia ao papel da Assembleia da Repu blica e do Tribunal de Contas na 

fiscalizaça o da execuça o orçamental desta medida. 

Caracterize as situaço es descritas, aprecie a sua conformidade com as disposiço es 

constitucionais e legais em vigor e identifique que o rga o ou entidade tem compete ncia para 

apurar tais eventuais desconformidades.  

[cotaço es: 3 x 2,5 = 7,5 valores] 

III 

Comente fundamentadamente o seguinte excerto: 

«Tal interfere ncia de fundo introduzida no processo orçamental – mediante a submissa o da 
proposta de Orçamento do Estado a um novo mecanismo externo, supranacional, de 
verificaça o ou controlo preliminar ou simulta neo ao processo de apreciaça o pelo 
Parlamento (...) – introduz uma entorse ou anomalia grave no funcionamento dos 
mecanismos regulares de governaça o do Estado (...)».   

[cotaça o: 5 valores] 
 

Comenta rio em torno dos mecanismos externos de controlo orçamental a cargo na Unia o 
Europeia, designadamente os enquadrados no “semestre europeu”; refere ncia a  finalidade 
da primeira e da segunda fase do processo orçamental portugue s, e sua articulaça o, nos 
termos da Lei de Enquadramento Orçamental; discussa o em torno da legitimidade e 
adequaça o de tais mecanismos, a  luz das ideias de soberania (orçamental) nacional e de 
democracia financeira. 


